
Anais do Seminário de Pesquisa e Extensão da Faculdade de Direito – Vol. 9, 2025 
 

 

TELETRABALHO, EMPRESAS-PLATAFORMA E INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL: entre a individualização e a proteção coletiva na regulação nacional e 

da União Europeia1 

 

Carlos Dondici da Silva2 

Karen Artur3 

 

RESUMO 

 

A rápida transformação do trabalho, impulsionada por inovações tecnológicas e 

pela globalização, exige reavaliação de direitos e deveres. Teletrabalho, economia de 

plataformas e IA geram desafios complexos às relações de emprego e à proteção social. 

Acemoglu e Johnson (2024) destacam que o desenvolvimento tecnológico desviou-se da 

prosperidade compartilhada, priorizando automação e redução de custos, o que 

aprofundou desigualdades. Essa direção, marcada pelo enfraquecimento sindical, 

permitiu que interesses de grandes corporações ditassem inovações, impactando 

negativamente o mercado de trabalho. Esta pesquisa compara as abordagens regulatórias 

do Brasil e da União Europeia (UE) diante dessa nova realidade, visando destacar o debate 

sobre o redirecionamento arranjos institucionais para uma visão democrática. A 

metodologia utilizada foi a pesquisa de documentos de entidades europeias, assim como 

a análise de doutrina e projetos de lei brasileiros. 

No Brasil, a Reforma Trabalhista de 2017 individualizou a regulação do 

teletrabalho e visou retirar o direito ao controle de jornada e transferir custos (art. 62, III, 

CLT; art. 75-D, CLT) (GRILLO, SOARES, 2023). Em contraste, os debates europeus 

promovidos enfatizam desconexão, privacidade, divisão justa de custos, não 

discriminação, balanço vida profissional e social, riscos psicossociais, além de apoio ao 

diálogo social (ETUC, 2023). 

Sobre o uso da IA, que exige nova abordagem jurídica de direitos (KORKMAZ, 

2023), conforme analisam Artur, Freitas e Ramos (2025), no Brasil, o PL 2.338/2023 é 

incipiente na proteção coletiva trabalhista, que foi desidratada, pois o projeto não enuncia 
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medidas de fortalecimentos dos sindicatos, limitando-se a apontar para a “valorização das 

negociações coletivas”. Não trata da avaliação de impacto no trabalho nem de limitações 

em temas sensíveis. 

Por seu turno, o AI Act europeu incentiva proteções mais abrangentes, inclusive 

via negociações coletiva, pelos Estados (art.2.11); promove o conhecimento dos 

representantes dos trabalhadores, a exemplo do artigo 26.7), que determina que os 

empregadores deverão informar aos representantes dos trabalhadores e aos trabalhadores 

afetados que eles estarão sujeitos ao uso do sistema de IA de alto risco antes de colocá-lo 

em uso; enfatiza a necessidade de educação digital sobre inteligência artificial (art. 4º) e 

o envolvimento da sociedade na construção de códigos de conduta (art. 95º) 

Feliciano (2023) mostra que a proteção de dados dos trabalhadores já começou a 

ser discutida no país. No entanto, encontra-se ainda sob ótica da autodeterminação 

informativa individual. Essa comparação revela a urgência do Brasil em avançar numa 

legislação de IA que proteja dados e garanta a gestão algorítmica, de forma coletiva, 

promovendo um Direito do Trabalho que compartilhe poderes com os trabalhadores, para 

que a tecnologia respeite e promova os direitos fundamentais4. 

Por sua vez, as empresas-plataformas digitais desafiam a dicotomia 

empregado/autônomo. No Brasil, o PL 12/2024 é criticado por não presumir vínculo 

empregatício, prejudicar direitos e não garantir um efetivo arranjo para a negociação 

coletiva, inclusive sobre gerenciamento algorítmico (LIMA, 2024). Na UE, a Diretiva 

sobre Trabalho em Plataformas presume o vínculo de emprego e estabelece direitos da 

representação coletiva sobre gestão algorítmica (PONCE, 2024). A proposta regulamenta 

sistemas automatizados de monitoramento e de decisões automatizadas, com foco em 

direitos. O documento exige transparência nesses sistemas (art. 9º), sua supervisão 

humana, com participação dos representantes dos trabalhadores (art. 10º) e avaliação de 

riscos ergonômicos e psicossociais, com tomada de medidas preventidas (art. 12º), 

proibindo o processamento de dados para predizer o exercício de direitos (art. 7º). Ela 

garante acesso a informações sobre os vinculos existentes aos representantes dos 

trabalhadores (art. 17º), permite que representantes defendam os trabalhadores 

judicialmente (art. 19º) e viabiliza acordos coletivos (art. 28º). A Diretiva também 

 
4Essa é a preocupação de uma jurista entrevistada para a pesquisa FAPEMIG, citada em nota anterior, a 

Profa Dra. Sayonara Grillo (UFRJ), para a qual o cenário tem apresentado “maximização do poder do 

empregador” e “uma diminuição das funções do Direito do Trabalho de atuar como um contrapoder dos 
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estimula medidas institucionais coordenadas para cumprimento da Diretiva tanto no 

acesso aos riscos (considerando 57º) como na presunção de vínculos (art.6º) e concede 

acesso a evidências pelos tribunais e autoridades competentes (art. 21º). 

Em síntese, enquanto há normativas europeias que buscam reequilibrar o poder 

gerencial nas novas tecnologias, o Brasil individualiza e flexibiliza relações. Logo, o país, 

deve repensar suas estratégias, inspirando-se em abordagens protetivas mais abrangentes, 

visando recompor déficits democráticos no trabalho (TODOLÍ SIGNES, 2023), com 

autodeterminação informativa coletiva (TODOLÍ SIGNES, 2024) e governança ética na 

adoção e uso das tecnologias, além de atenção para com as novas demandas de direitos. 
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